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	ATENÇÃO: esta apostila NÃO foi revista e NEM atualizada. Ela é apenas o meu “caderno” de anotações durante as aulas, podendo conter erros de digitação e até de conteúdo. Está disponibilizada na internet apenas como um pequeno auxílio aos amigos que talvez tenham perdido alguma aula.
 Veja meus outros “cadernos” no site www.juliojose.com.br .


DIREITO PROCESSO CIVIL III
( 7º Período – 1º Bimestre – Prof. Gedeon )
AULA DE 08/02/2007 (1ª aula)
“Toda pedra no caminho você deve retirar

Numa flor que tem espinhos você pode se arranhar...

É preciso ter cuidado pra mais tarde não sofrer

É preciso saber viver !”

Roberto Carlos-1974-Música:É preciso saber viver

REVISÃO
-A matéria começa no Artigo 475-I - CPC

-Relembrar CPC Art. 292 a 295:

	CPC - Título VIII - DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

Capítulo I - Da Petição Inicial

Seção I - Dos Requisitos da Petição Inicial

Art. 282. A petição inicial indicará:  Hic arts. 284 a 295.

I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;

II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;

IV - o pedido, com as suas especificações;

V - o valor da causa;

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;

VII - o requerimento para a citação do réu. - Hic arts. 57, 801, 936 e 967.

Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. - TST enunciado n. 263.

Art. 285. Estando em termos a petição inicial, o juiz a despachará, ordenando a citação do réu, para responder; do mandado constará que, não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor. (Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

CPC:

282a296                297a318           323

PI ---------- C -------- RR ------------[]------- AIJ --------- RF ------ S

{---Fase postulatória----}         {  }

-CONCEITO DE PROCEDIMENTO: corresponde ao caminho que o processo deve percorrer, visando ao seu fim maior que é a pacificação social.

-PROCEDIMENTO ORDINÁRIO:  =  PI-C-RR-AIJ-RF-S  = PI (petição inicial, CPC art. 282, IaVII) – C (citação) – RR (resposta do réu)  –  AIJ (audiência de instrução e julgamento) – RF (razões finais) – S (sentença).

-PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO: PI ---- C --- RR (resposta do réu, pode ser por contestação contra o pedido do autor ou por reconvenção, onde o réu traz fatos novos e pede algo contra o autor da ação, impugnação, etc.) ---- Audiência Preliminar (se houver conciliação, termina) ---- AIJ  ---- RF (Alegações Finais) ---- Sentença.



Introdução:

01 - TUTELA JURISDICIONAL (Proteção Jurisdicional):

1.1 – TUTELA DE CONHECIMENTO = *Primícias: (parte da dúvida, desenvolve atos de conhecimento (PI - C - RR –Aud.Preliminar -AIJ - RF – S) e chega na sentença.
a)- Dúvida (têm os seus direitos em dúvida, são direitos pretendidos, mas o Estado ainda não tem a certeza do direito ainda, pois um pretende e o outro resiste, então o Estado entra pra resolver a lide); 
b)- Conhecimento 
c)- Sentença
( Autor = cria o processo; Réu = convidado )
1.2 – EXECUÇÃO = não se parte da dúvida e sim da CERTEZA, não há mais dúvidas quanto a quem tem o direito. Não é um processo de conhecimento e sim de COERÇÃO, visa a satisfação do direito já tutelado. 
Processo de Execução:

( PI: Petição Inicial, com título executivo judicial ou extra-judicial) ( 
( Citação: pelo Oficial de Justiça, art. 222 e 224, chama o réu para integrar a relação processual e lhe retirar o patrimônio, ou seja, pagar o que deve). Opções do Réu: Quitação (e vai pra Sentença) ou Ficar Inerte (o Juiz realiza os atos coercitivos: penhora, praça, venda, etc. Depois vai para Quitação e depois a Sentença)  ( 
( Declarar a Satisfação de Direito:
( Lei 11.232/2005: esta lei criou a fase de Cumprimento da Sentença, fez o processo de execução se tornar um apenso ao Processo de Conhecimento. 
Os Títulos Executivos são de 2 tipos: Título Executivo Judicial e Extra-Judicial
Aqui termina a Revisão !
PROCESSO DE EXECUÇÃO

* CPC: Ver artigos: 4 – 461 – 

Espécies de Ação no Processo de Conhecimento:

-Ação Declaratória: exemplo declaração de paternidade

-Ação de Índole Constitutiva (... e decreto... ou ... revogo ... e não “declaro”), não precisa de processo de execução. Ex.: mudar um contrato.
-Ação Condenatória (quando quer que o Juiz condene alguém a alguma coisa, por exemplo, a pagar um prejuízo de uma batida de carro. Condenar alguém a fazer ou não fazer alguma coisa, entregar alguma coisa ou a quantia certa).
* A partir de 2002 a Sentença de natureza cível condenatória no Processo de Conhecimento com determinação de fazer, ou não fazer, dar, entregar, etc. já tem força “EXECUTIVA”, ou seja, não precisa de “Processo de Execução”. 
*Exceções: as 2 únicas exceções de Sentença de Natureza Cível que ainda precisam de Processo de Execução (mesmo depois de 2002) são: Execução de Alimentos (entra com Ação de Alimentos e, depois do Processo de Conhecimento entra com o Processo de Execução) e Execução movida CONTRA Fazenda Pública.
( Traslado dos autos = xerox dos laudos )
	* Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica (ex.: faça isso no prazo de xx dias) da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento (Tutela Supletiva). - Caput com a redação dada pela Lei nº 8.952, de 13-12-1994. - c Arts. 475-I e 644 deste Código. - c Art. 22, § 4º, da Lei nº 11.340, de 7-8-2006, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da CF.
§ 1º A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica (Tutela Específica) ou a obtenção do resultado prático correspondente (Tutela Supletiva). - c Arts. 402 a 405 e 927 do CC/2002.

§ 2º A indenização por perdas e danos dar-se-á sem prejuízo da multa (artigo 287).
§ 3º (Antecipação de Tutela:) Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito. - c Art. 287 deste Código.

.

§§ 1º a 4º acrescidos pela Lei nº 8.952, de 13-12-1994.
§ 5º Para a efetivação da tutela específica (exatamente o que foi pedido) ou a obtenção do resultado prático equivalente (tutela secundária), poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial. - § 5º com a redação dada pela Lei nº 10.444, de 7-5-2002.
§ 6º O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. - § 6º acrescido pela Lei nº 10.444, de 7-5-2002.

* Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação. - c Arts. 287 e 475-I deste Código.

§ 1º Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e quantidade, o credor a individualizará na petição inicial, se lhe couber a escolha; cabendo ao devedor escolher, este a entregará individualizada, no prazo fixado pelo juiz.

§ 2º Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel.

§ 3º Aplica-se à ação prevista neste artigo o disposto nos §§ 1º a 6º do art. 461. - Art. 461-A acrescido pela Lei nº 10.444, de 7-5-2002.




1.3 – PROCESSO CAUTELAR: 
a) – Demora (tempo) – para proteger o Processo de Conhecimento e o Processo de Execução do perigo da demora, para evitar o “ganhei mas não levei”. Quando entra com Processo Cautelar terá 30 dias para entrar com o outro Processo.
b) – “Fumus boni iure” (A fumaça do bom direito): O Juiz pratica atos de Conhecimento superficial de fatos secundários para proteção.
Obs.:

-- A Sentença do Processo de Conhecimento visa resolver a lide.

-- A Sentença do Processo de Execução visa declarar que o Direito foi satisfeito.

-- A Sentença do Processo Cautelar visa a proteção temporária do Processo de Conhecimento e do Processo de Execução.

AULA DE 15/02/2007 (2ª aula - noturno)

“Se chorei ou se sorri, o importante é que EMOÇÕES eu vivi...”

Roberto Carlos-1981-Música:Emoções

01 – EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA -
01.1 – POR TÍTULO JUDICIAL –  (Ver Arts. 461 e 461-A acima)
-No processo de conhecimento o ônus da prova compete ao autor (269,I), portanto, cada fato que for informado tem que ser provado pelo autor da ação.
a)-FASE DE CONHECIMENTO: Petição Inicial ( Citação ( Defesa do Réu (prazo de 15 dias para recorrer)
a.1*Petição Inicial: (Ver art. 282, 283 e 287)

	-Endereço

-Qualificação

-Fatos

-Fundamentos Jurídicos

-Pedido (certo e determinado, no caso pedir a tutela específica, ou seja, a condenação do réu a dar a coisa certa.)

-Pedir a Multa (sanção)

-Requerer a citação


.
	CPC - Art. 282. A petição inicial indicará:

I – o juiz ou tribunal, a que é dirigida;

II – os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;

III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;

IV – o pedido, com as suas especificações;

V – o valor da causa;

VI – as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;

VII – o requerimento para a citação do réu. - Arts. 57, 284 a 296, 488, 801, 936 e 967 deste Código.
Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. - Art. 396 deste Código.
...

Art. 287. Se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar alguma atividade, prestar ato ou entregar coisa, poderá requerer cominação de pena pecuniária para o caso de descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de tutela (arts. 461, § 4º, e 461-A). - Artigo com a redação dada pela Lei nº 10.444, de 7-5-2002. - Súm. nº 500 do STF.


.
a.2*CITAÇÃO (após a citação):

a.3*Defesa do Réu: prazo de 15 dias (se a citação for feita pelo correio começará a contar a partir do recebimento):
a.3.1*Contestação: Defesas que podem ser feitas na contestação: 
-- Defesas Processuais (art. 301-CPC) podem ser Peremptórias (ex.: litispendência, ou seja, já tem um processo andando; convenção de arbitragem)  e Defesas de Mérito; ou podem ser também Defesas Processuais Dilatórias (pode se transformar em Peremptória)

-- Defesas de Mérito: você não ataca o processo e sim o que se está pedindo. Pode ser Direta (quando ataca os fatos e os fundamentos jurídicos) ou Indireta (quando ataca as conseqüências, ou seja, não nega os fatos, e sim as  conseqüências jurídicas, neste caso a própria defesa é que tem que provar os fatos, quando traz um novo fato impeditivo, modificativo ou extintivo ao direito do autor, ver o art. 333,II). 
a.3.2*Reconvenção: o réu processa o autor (o autor fica sendo autor reconvindo e o réu será reconvinte) e pode gerar para si um Título Judicial Executivo para si.
Obs.: Se a defesa for indireta, talvez possa gerar Reconvenção.

a.3.3*Exceção: o réu pode entrar com exceção (ver art. 306)

** Após tudo isso o que pode acontecer com o processo ?

a)- Julgamento conforme o estado do processo (acabar com o processo): o magistrado após receber a Defesa Peremptória abre a réplica e, se a réplica não for boa, sentença (ver art. 267). Após a réplica pode ainda vir uma sentença de acordo com o art. 269 (quando a defesa de mérito é indireta e o autor não conseguiu reverter a situação).
b)- Audiência de Conciliação: tentativa do juiz de resolver a lide de forma amigável. Se houver acordo o juiz sentencia com base no Art. 269,III. Tomar cuidado para que a sentença saia de acordo com o 461-A. Se não houver acordo, será marcada a Audiência de Instrução e Julgamento (onde as provas terão que ser apresentadas) e, depois, vem a sentença (com base no que foi pedido na Petição Inicial). Ver o art. 458. Na sentença não esquecer de especificar bem a coisa, o prazo para entrega e a multa caso não cumpra. Poderá ocorre a apelação do réu ou do autor. Poderá haver o cumprimento espontâneo da coisa, gerando o arquivamento; ou, se não houver o cumprimento espontâneo da sentença, poderá o autor enviar uma petição dizendo que o réu não cumpriu a sentença. Daí pra frente é por conta do Judiciário. Se for entregar coisa móvel o juiz expedirá o Mandado de Busca e Apreensão, onde o Oficial de Justiça irá tentar cumprir, se não conseguir, o juiz tomará todas as atitudes previstas no Art. 461,§5º-CPC.  Cumprido o Mandado ocorrerá a “satisfação” e o processo é arquivado. Se for coisa certa imóvel o juiz expedirá o Mandado de Imissão da Posse para o Oficial de Justiça cumprir, se cumprir há a satisfação e o arquivamento. Tudo isso foi referente a TÍTULO JUDICIAL. Se não tiver como cumprir (ex. era para entregar um carro e ele queimou o carro para não entregar) e não tiver como ocorrer a satisfação, haverá a Execução por Quantia Certa. (461,§1º).
Questões para prova:

-É possível alguma espécie de defesa do réu na fase de execução ? - Sim,  por meio de Embargos (infringentes...)

-Quais as possibilidades de defesa ? -- O réu pode contestar os fundamentos jurídicos na defesa direta

-Que matérias podem ser alegadas ?

-Quais as Formas de alegá-las ?

01.2 – POR TÍTULO EXTRA-JUDICIAL (TÍTULO EXECUTIVO): (Ver Arts. 621 a 628) – Não há a fase do Processo de Conhecimento, é direto Processo de Execução  (ver art. 614)

-Petição Inicial (( Petição do Processo de Execução a diferença é o pedido (na petição do processo de conhecimento é para saber se tem direito a cobrar do réu), nela o pedido já é a condenação do executado (e não do réu). Tem que apresentar o título original (não serve cópia autenticada) )) ( Citação (o prazo de 10 dias para o réu entregar a coisa é contado a partir do dia seguinte da juntada dos autos): a)-se o réu entregar espontaneamente há a sentença extinguindo o processo de execução (794 a 795); b)-se o réu ficar inerte e não cumprir nos 10 dias: se for móvel o juiz expede Mandado de Busca e Apreensão para ser cumprido pelo Of.de Justiça, se cumprir ocorre a sentença extinguindo o processo, se não ocorrerão os atos coercitivos do art. 461§5º. Se for para entregar imóvel e não entregar, Mandado de Imissão de Posse; c)-se o réu citado, ao invés de entregar a coisa, resolver depositar, ou seja, colocar o objeto à disposição da justiça para discutir a coisa entrando com Embargos (ação de conhecimento no meio do processo de execução): ... 

**** RESPONDER NA PRÓXIMA AULA: - Se os embargos forem julgados procedentes ou não continua ou não a execução ? ****

02 – EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA: (ex. contrato para entregar 10 sacas de café: se for “10 sacas de café tipo 1” é coisa certa; se for só “10 sacas” é coisa incerta). Pode haver uma escolha, e, na maioria das vezes, quem escolhe é o devedor, mas pode ser que o credor tenha o direito de escolher.
02.1 – ESCOLHA FEITA PELO CREDOR: se ele escolhe a execução passa de coisa incerta para ser execução de coisa certa. 

-Escolhe na Petição Inicial ( o réu será citado para, em 10 dias: a)-Entregar, ocorre a satisfação, ocorre a sentença por cumprimento. b)-O réu fica inerte: Mandado de Busca e Apreensão se coisa móvel ou Imissão de Posse se imóvel.  c)-o réu impugnar a escolha (ex. se o réu tiver pedido o melhor tipo de café): ele deverá depositar o bem e, através dos embargos, discutir; o credor será intimado para apresentar suas razões e o juiz decidirá (após solicitará perícia) quem tem razão; se ele decidir favorável ao credor a coisa que estava depositada se transformar em entrega, ocorrendo a satisfação e sentença; se decidir favorável ao devedor (ex. não será café tipo 1 e sim o tipo 2), abrirá prazo para entrega, se o devedor entrega, satisfação e sentença, se não entregar Mandado de Busca e Apreensão ou Imissão de Posse. 
02.2 – ESCOLHA FEITA PELO DEVEDOR: 

-O credor faz a Petição Inicial ( o devedor é citado para escolher e entregar: a)-se ele escolhe e entrega: o credor é intimado, se aceitar, satisfação, sentença; se o credor não aceitar a escolha ele poderá impugnar a escolha: o processo pára, perícia, pode haver audiência... até o juiz proferir a decisão. Se o juiz decidir concordando com o devedor a entrega será considerada válida e ocorre a  sentença extinguindo o processo (o credor terá que aceitar); se o juiz concordar com o credor, o que o devedor escolheu não satisfaz e a escolha passa a ser do credor; o credor escolhe e o devedor tem que entregar, se não entregar há o Mandado de Busca e Apreensão ou Imissão de Posse. (Se o credor quiser o tipo 1, o devedor quiser entregar o tipo 3 e juiz decidir pelo tipo 2, os dois terão que aceitar).----- Se o devedor quando citado para escolher ficar inerte a escolha passa a ser do credor e virá o item “02.1”.
Zilma:

Complemento da aula do dia 15/02 – Professor Gedeon 

Observações.:  

Poderá o autor pedir tutela secundária, se existir,

Cuidado com o art. 287.

O bom é que o cliente saia da audiência com o 461 garantido.

Não havendo acordo – Audiência de Instrução e Julgamento  → Resta SENTENÇA

Complemento da aula do dia 22/02 (noturno)– Professor Gedeon 

Execução da Obrigação de Fazer

01 – Noção 

· Se já existe → a obrigação é de dar
· Se o objeto da obrigação não existe, aí é obrigação de fazer.

As obrigações correspondem a prestação que o devedor fica sujeito a realizar em favor do credor.

Podem ser divididas em:

Positivas → qdo a prestação corresponde a uma ação do devedor, e

Negativas → quando se cumprem por meio de uma  abstenção.

☺ As obrigações de não fazer são tipicamente negativas, já que por seu intermédio o devedor obriga-se a uma abstnção, devendo manter-se numa situação omissiva
Exemplo do Professor: A construção de um muro ou construção qualquer.
As vezes a obrigação é personalíssima, outras vezes não.

Podem ser: 

Fungível → admita a respectiva execução indistintamente pelo devedor ou por outra pessoa, (pelo condenado ou por qualquer pessoa).
Infungível → conforme só deva ser cumprida pessoalmente pelo devedor; (só o condenado e ninguém mais)

Execução (Tutela) Específica  (realização do exato fato devido) ou Substitutiva (realizado por meio de algum fato que, na prática equivalha ao fato inadimplido).

Se a obrigação for infungível e o réu se negar, aí não se pode fazer nada, TUDO se transforma em perdas e danos.


[image: image1]
· – Perdas e Danos

· - Execução  pelo credor (o serviço é feita pelo devedor mas quem paga é credor);

· - Execução por terceiros.

Obs.: Na PI – (referente ao art. 461) tem que está junto o título → Citação (para em tantos dias cumprir a obrigação); também já fixa a multa (astreinte – a multa como meio de coação)

Réu 
→ cumprimento específico – quitou → sentença


→não cumpriu – aí entra o cumprimento coercitivo; obrigatório, aí é o Estado que obriga.

Esquema  01

                  Execução das obrigações de fazer (prestação fungíveis) – arts. 632-637)

Pedido do Credor →Citação → Dev. Realiza a prestação no prazo fixado – art. 632→ Termo de entrega da obra ou serviço→Sentença de extinção da execução – art. 795

Esquema 02 – Devedor não acumpre a prestação →Credor cobra perdas e danos→Processo toma forma de execução por quantia certa – art. 633, par. Único).

Esquema 2.1 – Credor requer a execução da obra à custa do devedor – art. 634 →Perícia de avaliação do custo da obra→ Edital de conc. Pública p/ realização da obra p/ terceiros – 30 dias – art. 634, § 4º

Nesse caso há duas hipóteses:

· Credor prefere realizar a obra sob sua administração (art. 637)→ Cobra do executado as quantias necessárias (por quantia certa)→Obra não realizada ou com imperfeições→o credor conclui ou repara→avaliação – art. 636, par. Único)→ condenação do arrematante a pagar as despesas –art. 636, par. Único)

· Obra concluída: a)  →credor recebe a obra→lavra-se termo→ extingue-se a execução

b) →impugnação do credor→decisão→se reconhecido a imperfeição da obra, aplica-se o art. 636. → Improcedente a impugnação, extingue-se a execução.

***  isso pode ser feito em forma de quadro***


[image: image2]
· Perdas e Danos

Execução das obrigações de fazer (prestações infungíveis)

Há duas hipóteses:

· Devedor cumpre obrigação →termo nos autos→ Sentença de extinção ada execução

· Recusa ou mora do devedor →recusa ou mora do devedor→Conversão do processo em execução por quantia certa / cobrar a indenização cabível – art. 638, par. Único.

Obrigação de Não Fazer

Quando alguém se abstem-se da obrigação de não fazer, segue o seguinte esqueminha:

Pedido do credor →citação do devedor p/ desfazer o ato no prazo determinado pelo juiz – art. 642; Nesse caso há duas situações:

· Devedor atende à citação→ lavra-se termo nos autos→ e julga-se extinta a execução

· Mora ou recusa do devedor → Não é possível desfazer o ato→ Perdas e danos – por quantia certa – art. 643, par. Único; 


Havendo possibilidade de desfazimento: o juiz autoriza a medida, à custa do devedor → Devedor responde por perdas e danos, cobráveis em execução p/ quantia certa – já estudamos isso – art. 643);

Teste de sondagem – valendo 01 ponto – a cada 03 aulas, avaliação oral ou escrita.

01 – Citar as semelhanças e diferenças entre o processo de conhecimento e execução.

          *****Meu braço dói, não dou conta de fazer mais nada por hoje, vou dormir****

AULA DE 22/02/2007 (3ª aula - FALTEI)

“Não importa qual a cor do homem, como ele se veste ou de onde vem

Dentro de um castelo ou de um barraco ele é alguém com o que tem

Diante dos olhos de Deus todo mundo é alguém !”

Roberto Carlos-1988-Música:Todo mundo é alguém

-Teve um trabalho valendo 1 ponto: Qual a diferença entre Processo de Conhecimento e Processo de Execução.

Estudar para prova oral: Obrigação de Dar Coisa Certa e Incerta, Fazer ou Não Fazer. 
Eliete:

-Teve um trabalho valendo 1 ponto: Qual a diferença entre Processo de Conhecimento e Processo de Execução:
O processo de conhecimento é todo o andamento do processo, partindo da Petição Inicial (obedecido o rito do art. 282 e instruída conf. 283); da Citação do Réu, Resposta do Réu, Audiência Preliminar (se feito conciliação é dada a ....
*******.*****************

AULA DE 01/03/2007 (4ª aula – Cheguei atrasado)

LEI  9.099/95

... ((( ANOTAR O INÍCIO DA AULA ))) ...

--Ver artigos: 
-Até 40 salários-mínimos ( pode escolher o Juizado pra ser mais rápido que o procedimento sumário ou Vara Cível para demorar mais.
-Mais que 40 salários-mínimos: se quiser executar no Juizado para ser mais rápido, estará abrindo mão do que passar de 40 salários-mínimos. Se quiser receber tudo terá que ser na Vara Cível.

FASE DE CONHECIMENTO: (muitas regras que são exigidas no Processo Civil não se aplicam aqui, não há formalidades no Juizado, a citação pode ser, por exemplo, por telefone). A Lei foi feita para todo o processo ocorrer dentro de 15 dias, mas pode ser prorrogado por mais 15 dias se na AIJ o réu não estiver preparado a defesa, podendo por mais 15 dias se o autor após a defesa do réu não estiver preparado. Total: máximo de 45 dias. Se a causa exceder 20 salários-mínimos deverá ter a presença de advogado (se não tiver condições de pagar, haverá um Defensor). Se for até 20 salários-mínimos poderá ir sozinho do início até o final sem Advogado.
- Pedido (Art.14 a 17 -Lei 9099: pode ser oral ou escrito, não precisa petição inicial, distribuição... dentro de 15 dias o réu será citado e ocorrerá a Audiência de Conciliação) ( Citação (pelo correio ou oficial de justiça) ( Audiência de Conciliação: a)-Autor faltar: sentença, o Juiz extingue o processo sem julgamento do mérito; b)-Ausência do réu: Art. 20 Lei 9099, revelia, sentença a favor do autor, caso o Juiz não verifique nada de absurdo no pedido; c)-Presença de autor e réu: audiência de conciliação: presença de conciliadores e não do juiz (ver art.7º-9099); quando há conciliação/acordo os conciliadores encaminham para o magistrado homologar ou não, se homologar será sentença e não caberá recurso (ver art.41); d)-Não houve acordo: o conciliador apresenta ao autor e réu as 2 hipóteses possíveis: d.1)-Juízo Arbitral: não é o da Lei de Arbitragem, é o Juízo Arbitral do Judiciário, ver Art.__, Juiz Leigo (ouve as partes, colheita de provas, laudo arbitral que, se homologado, vira sentença )     --- ou ---   d.2)-AIJ (Audiência de Instrução e Julgamento): é o que mais ocorre, será perante a autoridade judicial (juiz), que ouvirá as partes (primeiro o réu, não cabe reconvenção, mas cabe o pedido contraposto*), colheita de provas e sentença.
*reconvenção x pedido contraposto: na reconvenção é uma nova ação com fatos novos; no pedido contraposto são usados a mesma ação com os mesmos fatos.

FASE DE EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL: (Art. 52 da Lei 9099/95): também dentro de 15 dias.
-Art.52 e, após a prolatada a sentença ( intimação da sentença, ( cumprimento espontâneo, se houve o cumprimento, arquiva o processo; se não houver o cumprimento (da entrega de quantia certa ou incerta ou obrigação de fazer),  quem ganhou a ação faz uma COMUNICAÇÃO e, automaticamente, estará na FASE EXECUTIVA e o juiz determinará a multa e os Atos Coercitivos (Mandado de Busca e Apreensão, Mandado de Imissão de Posse; Se obrigação de fazer e for infungível: Mandado de Penhora e Avaliação, i (???), q (???), sentença 
FASE DE EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRA-JUDICIAL: (Art. 53 da Lei 9099/95): 

(Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor de até quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei).

-Processo de Execução contra devedor solvente (será visto quando for estudado devedor solvente)

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS: (Art.  732 e 733-CPC): 

-Binômio necessidade (do autor) x possibilidade (do réu)

-Ação de índole condenatória.
01-Art. 733: (rito da prisão, é o rito especial) ( Petição Inicial (pelo art. 733 poderá cobrar só os 3 últimos meses, pelo art. 732 pedirá o restante que estiver atrasado. Pode fazer as 2 petições simultaneamente e caírem em varas diferentes, não tem problema, não haverá nem conexão) ( Citação do réu para, em 3 dias: a)-pagar: termo e sentença; b)-justificação (não é para diminuir nem para não pagar, é só para parcelar. Se quiser diminuição ou isenção do pagamento terá que entrar com Revisão de Alimentos. Ex. não pagou porque ficou desempregado), o credor será intimado para verem a questão do parcelamento, se o credor aceitar o processo será suspenso até a última parcela ser paga, se o devedor pagar tudo, termo e sentença; se não pagou 3 seguidas, petição dizendo que não cumpriu o acordo e pedindo a prisão ; se o credor não aceitar o juiz decreta a prisão que será de 1 a 3 meses, se ocorrer o pgto antes da prisão não poderá ser preso, se for preso e pagar Alvará de Soltura imediato, ocorre a quitação, o termo e a sentença. Tem uma ala minoritária que diz que se pagar as 3 últimas tem que soltar (Habeas Corpus). Se não pagar mas cumpriu a prisão será solto e a execução será por quantia certa (art.732); c)-O devedor é citado e propõe novação: praticamente impossível ocorrer, mas é possível (ex. não tem como pagar em dinheiro e oferece uma casa para a pessoa viver do aluguel dela) se houver aceitação, quitação, sentença. Se não o credor não aceitou é decretada a prisão.
02-Art. 732: (rito da quantia certa e não rito da prisão, é o rito padrão, foi alterado em 2006, lei nova 11.382/2006, os livros de 2006 estão desatualizados. Dos novos livros de 2007, o que trata melhor deste assunto, já atualizado, é o de Humberto Teodoro Júnior) – 
-Obrigação de dar, fazer e não fazer,
-Lei 9099

-Alimentos

AULA DE 08/03/2007 (não teve aula)

“Nossa Senhora, me dê a mão, cuida do meu coração,

Da minha vida, do meu caminho, do meu destino,

Cuida de mim...”

Roberto Carlos-1993-Música:Nossa Senhora

AULA DE 15/03/2007 (5ª aula)

- Prova oral: 3 pontos
- Trabalho: Fazer um trabalho manuscrito sobre “Execução contra a Fazenda Pública” e entregar (valendo 3 pontos, pois não fiz o primeiro trabalho). – Diferença entre o Processo de Conhecimento e o Processo de Execução.
AULA DE 22/03/2007 (6ª aula)

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA

*FASE DE CONHECIMENTO:

-PI ( Citação ( Defesa do Réu (a Fazenda tem 60 dias, ver art. 1) ( Audiência de Conciliação: se houver acordo = sentença; se não houver acordo AIJ – Alegações Finais e Sentença.
	CPC-Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.
...

*** CPC-Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:
I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público; - Súm. nº 34 do TFR. - Súm. nº 45 do STJ.

II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública (artigo 585, VI). - Caput e incisos I e II com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26-12-2001. - A referência ao art. 585, VI, deve ser entendida como ao art. 585, VII. - Lei nº 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais). - Art. 10 da Lei nº 9.469, de 10-7-1997, que dispõe sobre a intervenção da União nas causas em que figurarem, como autores ou réus, entes da administração indireta. - Súm. nº 77 do TFR. - Súmulas nos 254 e 325 do STJ.

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do tribunal avocá-los.

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente a sessenta salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor.

§ 3º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente. - §§ 1º a 3º acrescidos pela Lei nº 10.352, de 26-12-2001.


-Resumindo, o que o art.475 quer dizer é que a Fazenda Pública, quando perde, não precisa recorrer, independentemente dela recorrer ou não, o próprio Juiz remete de ofício ao Tribunal para verificar e só depois transitará em julgado. As únicas duas exceções a esta regra são: 

a)-quando a causa não é maior que 60 salários; ou

b)-quando a causa já está sumulada (ou seja, já existe súmula naquele tribunal, em tribunal superior ou Supremo), neste caso a Fazenda é que tem que recorrer, pois o juiz não recorrerá de ofício. 

*FASE DE EXECUÇÃO:

-Aqui, no caso da Fazenda Pública, é bem diferente do comum. A fase de execução não se dará dentro da fase de conhecimento, será um processo autônomo. As novas mudanças não atingiram a execução contra a Fazenda Pública.

-Petição Inicial ( 

-É possível existir a execução para:

a)-a obrigação de fazer ou não fazer 

b)-para obrigação de dar coisa certa e coisa incerta 

c)-obrigação para quantia certa
-Petição Inicial ( se a execução for “obrigação de fazer ou não fazer” ou “obrigação de dar coisa certa e coisa incerta” seguem as mesmas regras que já vimos, não há diferença, a Fazenda será intimada no prazo de 10 dias e Mandado de Busca e Apreensão ou Imissão de Posse ( se for “obrigação para quantia certa” é que haverá diferença: 

( A Fazenda poderá entrar com embargos ( Se os embargos forem julgados procedentes é extinta a execução, ou seja, a Fazenda não deve mais nada. ( Se os embargos forem julgados improcedentes, fica tudo como se nem tivesse entrado com embargos, ou seja, o Juiz determina a incrição de PRECATÓRIOS por intermédio do Presidente do Tribunal a que ele está subordinado (pois os bens da União são impenhoráveis e não podem ir a leilão). Com a emenda constitucional nr. 37 de 2002 
	CF-Art. 100. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.



-Casos em que cabem embargos: ver art. 471-CPC abaixo.
-O procurador, quando age de má-fé, poderá ter que arcar com todas as despesas e indenizar a parte contrária (do próprio bolso). Ex. não for caso de embargo e ele entrar com embargos (ver art.18 abaixo).
	Art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, salvo:

I – se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença; - Art. 15 da Lei nº 5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de Alimentos).

II – nos demais casos prescritos em lei.

...

Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento, condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou.


-Quando o precatório é de pequeno valor (Municípios: 30 salários-mínimos; Estado: 40 salários-mínimos; União: 60 salários-mínimos) ele vai “pra frente”. 
-Se a pessoa tiver na fila e a Fazenda pagar outro que estava atrás da fila dele, ele poderá pedir “seqüestro”, tomando o que pagou para o outro, se não resolver poderá entrar com Mandado de Segurança.

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA: - Parte I
* Por Título Executivo Judicial (ver Lei 11.232/05 que mudou os artigos 162, 267 e 269)
	


-Com essas mudanças da Lei 11.232/05 a Sentença agora é o ato que resolve ou não o mérito da causa e não mais ato que extingue o mérito da causa (antigamente o 262 dizia que a sentença extinguia o processo, mas como existe a possibilidade de execução dentro do processo de conhecimento agora, ou seja, a fase de cumprimento da sentença, isso não é mais como era).
-Sentença agora só extingue no caso do 267 (sentenças terminativas, sem mérito). Porque as sentenças definitivas, julgamento do mérito, art. 269. A Sentença de mérito não extingue mais o processo, pois depois vem a fase de cumprimento da sentença. 
-Por isso o 475-I diz que o que vamos ver agora é somente para cumprimento à execução por quantia certa. Pois as outras têm regras próprias. Essas observações da Lei 11.232/05 valem só para execução por quantia certa.

- PI ... ... ... ( Sentença (ex. pague 10.000 em 15 dias ) ( a)-se houve o cumprimento espontâneo => termo de quitação = arquivo ( b)-se não houve o cumprimento espontâneo => cumprimento obrigatório (que começa com uma simples petição, não é petição inicial, pois já tem uma sentença com valor certo e determinado. É só uma petição comunicando o juiz) => o juiz realizará os atos coercitivos: determina a expedição de Mandado de Penhora e de Avaliação => Mandado de Intimação feita ao advogado (ver 475-J. - O réu tem o direito apenas de impugnar esta fase de execução, dentro de 15 dias, e não de embargar, pois embargar é uma ação incidente dentro do processo de execução que demora, suspende, etc. Ex. já pagou, houve novação, o valor está errado, etc.) => impugnação (ver art. 475-L) => se a impugnação for julgada improcedente, continua da fase de penhora e avaliação (pega os bens, vende e entrega o dinheiro) => se o réu fica inerte é porque não apresentou a impugnação, então vai também para a fase de penhora e avaliação => vai para hasta pública (publica que será vendido, etc.), se alguém comprar, ocorre a arrematação => quitação e extinção do processo com arquivamento.  Ou a ADJUDICAÇÃO (possibilidade do credor de simplesmente pegar os bens pra ele mesmo), ocorrendo a quitação e extinção do processo com arquivamento. Se o credor quiser ele pode evitar a arrematação preferindo a adjudicação. ( c)- se em 180 dias após condenado alguém, o processo ficar parado e ninguém entrou com petição nem nada o processo irá pra arquivo (mas não foi extinguido) e a qualquer momento se alguém entrar com uma simples petição dizendo que não foi cumprido o pagamento, o processo será desarquivado e começará toda a fase de execução de sentença normalmente. 
AULA DE 03/042007 (7ª aula)

01 - EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SOLVENTE (Art. 475). – mudada pela Lei 11.232.
02 – TÍTULO EXTRA-JUDICIAL – mudada pela lei 11.382/2006 – (a mais importante de todas as execuções, pois se não tiver êxito se transforma no rito das perdas e danos; é para quantia certa fundamentada em título executivo extra-judicial). – É para cobrança de cheque, nota promissória, etc.
(Perdas e Danos =  execução para entrega de quantia certa contra devedor solvente)

-Regra (quantia certa)

-Residual (quanto as demais)

* Petição Inicial (requisitos do 282,283 + requisitos do Art. 614, tem que ter o título executivo e a planilha de cálculos. É para cobrança de quantia certa. Ex. um cheque tal.) ( CITAÇÃO para o executado para pagar em 3 dias contados da juntada (antes era 24h) espontaneamente (ou 15 dias para apresentar os embarbos). ( se cumprir espontaneamente a quantia será entregue ao credor, ocorrendo a quitação e acarretando a sentença ( se o oficial de justiça não conseguiu citar o executado (não o encontrou) mas sabe onde estão os bens citados para penhora (casa, carro, etc.) a lei diz que o oficial de justiça pode fazer um ARRESTO (o oficial vai à casa acreditando no que o credor disse e faz o arresto, ou seja, entra na casa, descreve os bens e os avalia. O arresto não é medida cautelar, é um ato coercitivo, é chamado também de PRÉ-PENHORA) . O autor é cientificado do arresto e promoverá a citação por edital no prazo de 10 dias, seguindo as regras do Art. 232-CPC. ( se após a citação por edital o executado comparecer e cumprir espontaneamente, ocorrerá a quitação. ( se o executado não aparecer após a citação por edital, ficando inerte, o arresto se convola, se transforma em penhora (os bens arrestados tornam-se bens penhorados). A jurisprudência majoritária no DF predomina que se nomeie curador especial (mas em outros estados há divergências). ( se o devedor é citado por edital e fica inerte: o juiz chama o credor para a fase da PENHORA (se na Petição Inicial não tem bens nomeados para penhora e o oficial de justiça não achou bens para arresto, o juiz chamará o autor para que ele designe bens para serem penhorados). O juiz chamará o executado para apresentar em 5 dias bens que possam ser penhorados. Se nesses 5 dias ele não especificou seus bens e o juiz depois descobre que ele tinha bens, o executado será punido por má-fé (multa, perdas e danos, ou seja, o que gastaram para encontrar esses bens,  etc). ( se intimou o credor e conseguiu os bens, será feita a penhora; se não conseguiu achar bens (quem responde é o patrimônio, tanto o presente quanto o futuro e os bens passados que ele tinha na época da dívida, ou seja, se ele tem dívida e se livra do patrimônio, estará fraudando a execução, podendo o credor entrar com ação pauliana, ou seja, fraude de execução e anular o negócio que ele fez. Ex. doação de um carro para igreja, venda de casa, etc. o negócio será desfeito). ( após o cartório de distribuição distribuir a petição, o credor fica sabendo o nr. do processo e onde está; então ele pega a Certidão e pode levar no DETRAN, Cartórios, etc., ou seja, onde ele tem bens e averba a certidão, dizendo que os bens estão em processo de execução, se ele vender ocorrerá a fraude a execução (e quem comprar estará sabendo que os bens podem ser penhorados). Se não conseguiu bens, pode fazer uma Petição que não encontrou nenhum bem requerendo ao juiz peça à Receita Federal a declaração de IRPF dos últimos 5 anos para ver se houve fraude a execução, pede ao juiz para expedir ofício ao DETRAN para ver se ele tem veículos, ofício para os cartórios de registro de imóveis para ver os bens que ele tem e para o juiz oficiar ao sistema do BACEN (Banco Central) para poder penhorar o que ele tiver de dinheiro no Brasil. O que tiver já pode cair na penhora. Tem que tomar cuidado pra não averbar e penhorar mais que o valor da dívida, pois poderá responder por perdas e danos se o valor for maior que o da dívida e responderá por perdas e danos também se não avisar ao juiz em 10 dias onde averbou, que bens averbou e o valor desses bens.

*COMO É FEITA A PENHORA:

-Por termo dos autos: quando o juiz já tem no processo todos os bens a serem penhorados. Ele, por decisão interlocutória, num simples termo, diz que os bens estão penhorados e o escrivão emite ofício para os lugares informando da penhora (ex. para o Cartório, para o BACEN, Detran, etc), tornando os bens indisponíveis, retirando a posse direta do bem do devedor, o devedor fica só com a posse indireta (pois não perde a propriedade). Ex. se penhora valores, jóias, bens, etc. os bens ficam no Banco do Brasil ou na CEF. Se penhora bem móvel o bem fica com o depositário (antigamente o devedor era o próprio depositário, hoje não, a lei 11.382/2006 mudou, ver Art. 666-CPC), que ficará responsável pela guarda, manutenção e conservação do bem. Se o bem é imóvel, excepcionalmente, fica com o devedor.
-Por autos de penhora: o juiz ainda não tem no processo a relação dos bens a serem penhorados, terá que fazer o auto de penhora após ... 
**APÓS A PENHORA VEM A AVALIAÇÃO: momento em que o estado dirá quanto custa cada bem para saber se o valor é o correto para a quitação da dívida. Será feita pelo Oficial de Justiça, ou dependendo do bem, por um avaliador determinado pelo juiz.  O executado poderá dentro de 15 dias  apresentar os embargos ou impugnação (a lei indica a ordem do que pode ser penhorado, se a ordem for alterada ele pode impugnar, se a avaliação tiver site feita incorretamente também). ( se não houve embargo, penhorou, avaliou e está tudo certo (se o valor for acima da dívida o restante do dinheiro da dívida será devolvido ao executado; se for menor poderá ocorrer o REFORÇO DA PENHORA. A qualquer momento poderá ser feito o Reforço da Penhora, que é uma nova penhora para completar o valor da dívida).
*FORMAS DE PAGAMENTO:

-A lei 11.232 mudou tudo.

-A 1ª forma de pagamento é a ADJUDICAÇÃO (ver Art. CPC-685-A ): o juiz olha para o credor e pergunta se ele quer ficar com o bem penhorado, se ele disser que sim, imediatamente é feita a a adjudicação, ocorrendo a quitação e a sentença extinguindo o processo. Nesta fase, mesmo que o devedor queira pagar, se o credor quiser ficar com o bem, o direito de ficar com o bem é do credor. A preferência é do CREDOR, mesmo que o devedor queira ficar com o bem, já era (CPC-Art. 651: Antes de adjudicados ou alienados os bens, pode o executado, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância atualizada da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios. - Artigo com a redação dada pela Lei nº 11.382, de 6-12-2006. - Arts. 685-B, 685-C, § 2º, 694 e 1.048 deste Código.)
	DA ADJUDICAÇÃO -  Subseção VI-A acrescida pela Lei nº 11.382, de 6-12-2006.
Art. 685-A. É lícito ao exeqüente, oferecendo preço não inferior ao da avaliação, requerer lhe sejam adjudicados os bens penhorados. - Arts. 652, § 1º, e 680 deste Código.
§ 1º Se o valor do crédito for inferior ao dos bens, o adjudicante depositará de imediato a diferença, ficando esta à dispo-sição do executado; se superior, a execução prosseguirá pelo saldo remanescente.

§ 2º Idêntico direito pode ser exercido pelo credor com garantia real, pelos credores concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, pelo cônjuge, pelos descendentes ou ascendentes do executado. - Art. 647, I, deste Código.

§ 3º Havendo mais de um pretendente, proceder-se-á entre eles à licitação; em igualdade de oferta, terá preferência o cônjuge, descendente ou ascendente, nessa ordem.

§ 4º No caso de penhora de quota, procedida por exeqüente alheio à sociedade, esta será intimada, assegurando prefe-rência aos sócios. - Art. 655, VI, deste Código.

§ 5º Decididas eventuais questões, o juiz mandará lavrar o auto de adjudicação. - Art. 685-A acrescido pela Lei nº 11.382, de 6-12-2006.



--A 2ª forma de pagamento é a ALIENAÇÃO: (se nem o credor nem ninguém quis adjudicar o bem, o bem será vendido, entrega o dinheiro e satisfaz.):

a)-Alienação Particular: a venda será efetuada qualquer particular, pode ser por um corretor de imóveis, concessionária, conhecido do devedor ou do credor, etc. ( vendeu ( quitação ( sentença. 
b)-Alienação em Hasta Pública: se não houve adjudicação e na alienação particular ninguém conseguiu vender também, ocorrerá a Alienação em Hasta Pública. São feitos editais (contendo descrição do bem, dia da hasta, valor mínimo que é o preço da avaliação, etc.). O oficial de justiça é quem faz a venda do bem. Na primeira Hasta quem der o maior lance leva, mas o bem só sai se o lance ganhardor for pelo menos o valor  mínimo (quem leva o bem é chamado de arrematante). Na segunda Hasta (entre 10 a 20 dias) o bem é retirado por qualquer lance, mesmo que o valor seja inferior ao mínimo (só não leva se for por preço ínfimo). Se ocorrer as 2 Hastas e ninguém comprar: a jurisprudência diz que será feita penhora de outros bens (fazendo todo o processo novamente).
*** Tudo isso ocorre não só nas ações de Execução de Título Extra-Judicial, mas também em todas as outras execuções quando FRUSTRADAS. Inclusive Ação de Alimentos com a cobrança pelo 732; ou quando compra algo na loja, vem com defeito e eles não querem dar outra; contratou alguém pra fazer um jardim e depois a pessoa não fez, etc. ***
	-Ver artigos entre 646 a 730-CPC

Art. 648. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis. - Arts. 649 e 650 deste Código.

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: - Súm. nº 242 do TFR. - Lei nº 8.009, de 29-3-1990 (Lei da Impenhorabilidade do Bem de Família).

I – os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução;

II – os móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de vida;

III – os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo se de elevado valor;

IV – os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado - o disposto no § 3º deste artigo; - Art. 655-A, § 2º, deste Código. -  Art. 813 do CC/2002.

V – os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão;

VI – o seguro de vida;

VII – os materiais necessários para obras em andamento, salvo se essas forem penhoradas;

VIII – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família;

IX – os recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social;

X – até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de poupança. - Incisos II a X com a redação dada pela Lei nº 11.382, de 6-12-2006.

§ 1º A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a aquisição do próprio bem.

§ 2º O disposto no inciso IV do caput deste artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia. - §§ 1º e 2º acrescidos pela Lei nº 11.382, de 6-12-2006.

§ 3º VETADO.
Art. 650. Podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos e rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se destinados à satisfação de prestação alimentícia. - Caput com a redação dada pela Lei nº 11.382, de 6-12-2006. - I e II – Suprimidos. Lei nº 11.382, de 6-12-2006.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 651. Antes de adjudicados ou alienados os bens, pode o executado, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância atualizada da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios. - Artigo com a redação dada pela Lei nº 11.382, de 6-12-2006. - Arts. 685-B, 685-C, § 2º, 694 e 1.048 deste Código.

LEI Nº 8.009, DE 29 DE MARÇO DE 1990 - Dispõe sobre a impenhorabilidade - do bem de família.

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

...
Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:

I – em razão dos créditos de trabalhadores da própria residência e das respectivas contribuições previdenciárias;

II – pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo contrato;

III – pelo credor de pensão alimentícia;

IV – para cobrança de imposto, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar;

V – para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;

VI – por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens;

VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação.




---Quando o devedor paga espontâneamente: ele pagará o principal + os juros + metade dos honorários do advogado (se não for espontâneamente paga os honorários integrais e pode pagar 10% de multa ainda).
“Se ilumine na luz das estrelas, se aqueça nos raios do sol,

Se refresque na chuva que cai sobre a sua cabeça,

Agradeça e respire no ar, se concentre diante do mar,

Se procure e se encontre depressa, ELE está pra chegar !”

Roberto Carlos-1981-Música:Ele está pra chegar

***** ======================================================== ****

***** ======================================================== ****
***** ======================================================== ****
Se a obrigação for Fungível???





Mas... se a obrigação for Infungível???








